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TERMO DE REFERÊNCIA
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1.1 OBJETO: Solicitação e Descrição, conforme segue:
	ITEM 
	DISCRIMINAÇÃO 
	QTD. 
	V. UNIT. 
	V. TOTAL 

	 
	 ODONTOLOGICA E COMPRESSORES EM GERAL 
	 
	 
	


	01 
	RELÊ PARA CADEIRA ODONTOLOGICA 
	10 
	R$ 160,00
	R$ 1.600,00

	02 
	LAMPADA PARA REFLETOR ODONTOLOGICO 
	20 
	 R$ 126,00
	R$ 2.520,00

	03 
	 ROTOR COMPLETO PARA CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 
	10 
	R$ 168,00
	R$ 1.680,00

	04 
	PLACA ELETRONICA PARA CADEIRA 
ODONTOLOGICA 
	08 
	R$ 1.100,00
	R$ 8.800,00

	05 
	TRANSFORMADOR PARA REFLETOR 
ODONTOLOGICO 
	10 
	R$ 613,00
	R$ 6.130,00

	06 
	KIT DE REPARO TRASEIRO E CAMARA DE VEDAÇÃO 
	10 
	R$ 86,00
	R$ 860,00

	07 
	COROA E PINHÃO PINÇA PARA MICROMOTOR INTRA KAVO 
	14 
	R$ 225,00
	R$ 3.150,00


	08 
	BOTÃO DE RETENÇÃO DE AR E ÁGUA PARA 
SERINGA TRÍPLICE 
	10 
	R$ 90,50

	R$ 950,00

	09 
	PEÇA ROLAMENTO PARA MICROMOTOR INFRA 
	14 
	R$ 115,05
	R$ 1.610,00

	
	KAVO 
	
	
	

	10 
	 MANCAL PARA COMPRESSORES 
	04 
	R$ 250,00
	R$ 1.000,00

	11 
	 JOGO DE ANEIS PARA COMPRESSORES 
	10 
	R$ 103,00
	R$ 1.030,00

	12 
	PATRÔ DE VALVULA PARA COMPRESSORES 
	08 
	R$ 191,00
	R$ 1.528,00

	13 
	JOGO DE JUNTA PARA COMPRESSORES 
	08 
	R$ 95,00
	R$ 760,00

	14 
	 BIELA PARA COMPRESSORES 
	08 
	R$ 180,00
	R$ 1.440,00

	15 
	PISTÃO COMPLETO COM ROLAMENTO PARA MOTOR DO COMPRESSORES 
	04 
	R$ 225,00
	R$ 900,00

	16 
	AUTOMATICO PARA COMPRESSORES 
	10 
	R$ 193,00
	R$ 1.930,00

	17 
	PISTÃO DE COMPRESSORES 
	06 
	R$ 268,00
	R$ 1.608,00

	 
	 
	 
	
	

	 
	APARELHOS DE PRESSÃO  
	 
	
	

	18 
	PEÇA ABRAÇADEIRA PARA APARELHO DE 
PRESSÃO 
	20 
	R$ 50,00
	R$ 1.000,00

	19 
	PEÇA PERA PARA APARELHO DE PRESSÃO 
	30 
	R$ 36,90
	R$ 1.107,00

	 
	 
	 
	
	

	 
	SISTEMA DE INALAÇAO  
	 
	
	

	20 
	FLUXOMETRO PARA SISTEMA DE INALAÇÃO 
	40 
	R$ 80,00
	R$ 3.200,00

	21 
	VALVULA DE RETENÇÃO DE ARA PARA SISTEMA DE INALAÇÃO 
	15 
	R$ 200,00
	R$ 3.000,00

	 
	 
	 
	
	

	 
	AUTOCLAVES 
	 
	
	

	22 
	RESISTENCIA PARA AUTOCLAVES  
	04 
	R$ 620,00
	R$ 2.480,00

	23 
	CHAVE SOLENOIDE PARA AUTOCLAVES  
	04 
	R$ 375,00
	R$ 1.500,00

	24 
	DESCARBONIZAÇÃO PARA AUTOCLAVES 
	03 
	R$ 390,00
	R$ 1.170,00

	25 
	PLACA COMPLETA PARA AUTOCLAVE  
	03 
	R$ 1.115,00
	R$ 3.345,00

	26 
	BLOCO DE RESISTENCIA DA AUTOCLAVE 
PHOENIX LUFERCO 
	01 
	R$ 1.700,00
	R$ 1.700,00

	27 
	BOMBA DE VÁCUO DA AUTOCLAVE PHOENIX LUFERCO 
	01 
	R$ 4.800,00
	R$ 4.800,00

	28 
	VALVULAS SOLENOIDES DA AUTOCLAVE 
PHOENIX LUFERCO 
	08 
	R$ 310,00
	R$ 2.480,00

	29 
	CONTATOR ELETRICO DA AUTOCLAVE PHOENIX LUFERCO 
	06 
	R$ 733,00
	R$ 4.398,00

	 
	 
	 
	
	

	 
	OSMOZE REVERSA DO AUTOCLAVE 
	 
	
	

	30 
	FILTROS DA OSMOZE REVERSA 
	12 
	R$ 268,00
	R$ 3.216,00

	31 
	MEMBRANA MOLECULAR DA OSMOZE REVERSA 
	03 
	R$ 436,00
	R$ 1.308,00

	32 
	VALVULAS SOLENOIDES DA OSMOZE REVERSA 
	03 
	R$ 375,00
	R$ 1.125,00

	33 
	SENSOR DE NIVEL DA OSMOZE REVERSA 
	03 
	R$ 340,00
	R$ 1.020,00

	
	
	
	
	

	 
	VALOR TOTAL DE PEÇAS 
	 
	
	

	 
	 
	 
	
	

	 
	SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA / HORA 
	 
	
	

	01 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO DAS CADEIRAS ODONTOLÓGICAS DE TODAS 
UNIDADES BÁSICA DE SAÚDE 
	60H 
	R$ 190,00
	R$ 11.400,00

	02 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO DOS RELETORES ODONTOLOGICOS 
	20H 
	R$ 190,00
	R$ 3.800,00

	03 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO DA SERINGA TRÍPLICE ODONTOLOGICA 
	20H 
	R$ 190,00
	R$ 3.800,00

	04 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO 
	20H 
	R$ 190,00
	R$ 3.800,00

	
	DO MICROMOTOR INTRA KAVO ODONTOLÓGICO 
	
	
	

	05 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO DO MOTOR DE COMPRESSOR DENTFLEX 
	15H 
	R$ 190,00
	R$ 2.850,00

	06 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO DE APARELHOS DE PRESSÃO 
	20H 
	R$ 190,00
	R$ 3.800,00

	07 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO 
DE SISTEMA DE INALAÇÃO 
 
 
	80H 
	R$ 190,00
	R$ 15.200,00

	08 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO DE COMPRESSORES ODONTOLOGICOS E OUTROS 
	60H 
	R$ 190,00
	R$ 11.400,00

	09 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO DE AUTOCLAVE DE MESA E PEQUENO PORTE 
	20H 
	R$ 190,00
	R$ 3.800,00

	10 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTOS E MANUTENÇÃO DE AUTOCLAVE PORTE GRANDE PHOENIX 
LUFERCO DA UPA24H 
	120H 
	R$ 190,00
	R$ 22.800,00

	11 
	MÃO DE OBRA EM CONCERTO E MANUTENÇÃO DA OSMOZE REVERSA – UPA24H 
	60H  
	R$ 190,00
	R$ 11.400,00

	 
	VALOR TOTAL DE MÃO DE OBRA 
	 
	R$
	R$ 94.050,00

	 
	VALOR TOTAL  
	 
	R$
	R$ 168.395,00




Solicitação e Produto

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
1.3 O prazo de vigência da contratação será de até 12 (DOZE) meses, contados da data indicada no instrumento contratual, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021.
1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 168.395,00, conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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Solicitação e Justificativa:

[bookmark: _GoBack]Realização de processo licitatório para aquisição de peças e mão de obra dos equipamentos que serão especificados, que em caso de reparo e manutenção, com a finalidade de manter todos os equipamentos em bom funcionamento para qualidade dos serviços executados nas unidades básica de saúde e na unidade de pronto atendimento 24 horas –  serviços de odontologia e materiais . 

  Faz-se necessária a contratação dos serviços e Materiais discriminados, para atender a demanda e necessidade dos consultórios odontológicos que fazem parte da Unidade de Saúde Dona Tereza Garcia  do Município de São Tomé, visando suprir a demanda de atendimentos que se fazem necessários
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3.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
3.1.1 O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor preço por item;
3.1.2 Não serão aplicadas a indicação e/ou a vedação de marcas;
3.1.3 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;
3.1.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

[image: ][image: ]
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4.1 Os materiais deverão ser entregues nos locais informados na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço emitidas, acompanhada preferencialmente pelo Fiscal do Contrato ou por outro servidor designado para esse fim.
4.2 A entrega deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da solicitação do órgão competente, por conta e risco da empresa vencedora do certame licitatório, mediante requisição formalizada pelo Município, correndo por conta da licitante vencedora contratada as despesas de seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da licitação.
4.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4.4 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
4.5 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

4.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
4.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
4.8 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
4.9 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
4.10  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
4.11  Prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
4.12  Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
4.13  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem atendimento da solicitação, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
4.14  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
4.15  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
4.16  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
4.17  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.18  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
4.19  Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.
4.20  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
4.21  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5 [image: ][image: ]Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
5.7 O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
5.8 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
5.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
5.10 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor.
5.12 O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
5.13 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
5.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
5.15 O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para o atendimento da finalidade da administração.
5.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
5.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade superior, se for o caso, aquelas que ultrapassarem a sua competência.

5.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
5.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
5.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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6.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente, indicados pela Contratada.
6.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.3.1 [image: ][image: ]O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021.
6.3.2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
6.4 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.4.1 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
6.5 A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de pregão eletrônico e identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação pública, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.5.1 Constatando-se uma situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.
6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.
6.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente
6.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime; no entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, após entrega.
6.8.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.
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7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

DOTACAO 4440 / 4460

[image: ]

8.1 Habilitação Jurídica:
a) Para Empresário Individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
d) Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
e) Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado);
f) Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
8.1.1 Nas hipóteses das alíneas “e” e “f”, caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá estar acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação;
8.1.2 Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta contratação, segundo a tabela de classificação do CNAE, a sede do licitante e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pelo participante.
8.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
	8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
	8.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional – CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS;
	8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do participante - CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL;

8.3.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do participante – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA MUNICIPAL;

8.3.5 Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS PARA COM O FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS;

8.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelos portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS TRABALHISTAS;
8.4 Qualificação Econômico-Financeira:
8.4.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo Cartório/Ofício Distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes, prevista no preâmbulo deste Edital, caso não haja menção quanto ao prazo de validade.
8.5 Qualificação Técnica:
Fica o Departamento de licitação responsável de verificar e ver os documentos convenientes para a seleção das melhores empresas.
8.6 Outras comprovações:
8.6.1 Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal, por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade de até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão.
8.6.2 Declaração de Responsabilidade Unificada, contendo os seguintes dizeres:
Prezado (as) Senhores (as):
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................, com sede na	, por meio de seu representante legal infra-assinado, que:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299, do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), microempreendedor individual (MEI) ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
Declaramos, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente Pregão Eletrônico, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Declaramos, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público;
Declaramos estar cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos;
Assumimos a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93, da Lei nº 8.213/91;
Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI, do art. 68, da Lei 14.133/2021;
Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos Processos Licitatórios/de Contratação Direta,    instaurados    por    este    Município,    que    o    (a)    responsável     legal    da    empresa     é    o    (a) Sr.(a)      .............................................................,      portador(a)      da       Cédula      de       Identidade      RG       sob nº ..............................................…, incrito (a) no CPF sob nº ........................................................, cuja função/cargo é	(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato;
Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal.
Declaramos, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordamos que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:
Telefone: ( )
Caso altere o citado e-mail ou telefone, comprometemo-nos a protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de sermos considerados como intimados pelos meios anteriormente fornecidos.
Nomeamos e constituímos o   (a)   senhor   (a).........................................,   portador   (a)   do   CPF/MF   sob n.º	, para ser o (a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N. NUMEROLICITACAO / EXERCICIOLICITACAO e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.
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9.1 Informações complementares estão contidas no Estudo Técnico Preliminar:






São Tome 28 de Fevereiro de 2024






                                                                                Solicitação e Solicitante
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7. DA ADEQUACAO ORCAMENTARIA (Art. 6°, XXIll, alinea §', da Lei n° 14.133121)
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